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EDITAL N.º 260 / 2025  

DELIBERAÇÕES COM EFICÁCIA EXTERNA 

 

DR. JOSÉ TADEU SEBASTIÃO FIGUEIRA DE FREITAS, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, no 
uso da competência que lhe é cometida pela alínea t) o n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, TORNA PÚBLICO para os efeitos do n.º 1 no artigo 56º da mesma 
Lei, as deliberações de eficácia externa proferidas na Reunião Ordinária do Órgão Executivo, 
realizada no dia 03 de dezembro de 2025:  ---------------------------------------------------------------------

1.1  PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE REFERENTE À DESIGNAÇÃO DO REPRESENTANTE DO 
MUNICÍPIO NA COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALMODÔVAR: --------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar a designação da Técnica Superior Filipa Alexandra da Costa Ramos, titular de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste Município, na 
qualidade de elemento representante do Município de Almodôvar na CPCJ de Almodôvar;   ----------
2.º - Aprovar que a presente designação produza os seus efeitos a partir do próximo dia 2 de 
dezembro de 2025. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------

1.2  PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE COM VISTA À ATRIBUIÇÃO DE VOUCHERS NO ÂMBITO 
DAS MEDIDAS DE APOIO AO COMÉRCIO LOCAL: -------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 
estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, devidamente 
identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária, nos seguintes termos:  ----------------
- Um valor equivalente a 75 euros por cada trabalhador municipal, incluindo, naturalmente, 
os trabalhadores que exercem funções no Agrupamento de Escolas de Almodôvar, transitado 
para o Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 21/2019, 
de 30/01;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
- Um valor equivalente a 30 euros por cada filho, de cada trabalhador municipal e de cada 
prestador de serviços em regime de avença/tarefa;  ------------------------------------------------------------
- Um valor equivalente a 75 euros por cada trabalhador municipal, aposentado em 2025;  ------
- Um valor equivalente a 75 euros por cada bombeiro do corpo de bombeiros voluntários de 
Almodôvar integrados no quadro de comando e no quadro ativo; -------------------------------------
2.º - Aprovar que cada beneficiário apenas poderá receber um único apoio, ainda que reúna 
cumulativamente mais do que um dos critérios de elegibilidade previstos (por exemplo, 
trabalhadores municipais que integrem simultaneamente o quadro ativo dos Bombeiros 
Voluntários). Em caso de duplicidade, será atribuído apenas um apoio pecuniário por pessoa;  -------
3.º - Aprovar que o Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira assegure a dotação orçamental 
necessária e que a Secção de Recursos Humanos promova a elaboração dos respetivos vouchers a 
atribuir;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
4.º - Aprovar que a aquisição de bens e serviços de valor equivalente deva ocorrer até ao dia 24 de 
dezembro de 2025;  --------------------------------------------------------------------------------------------------
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5.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secção de 
Contabilidade da Autarquia os comprovativos de despesa efetuada, juntamente com os respetivos 
vouchers, impreterivelmente até ao dia 29 de dezembro de 2025, com vista ao seu reembolso; 
6.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento localizado no 
concelho de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------------------
7.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo distintivo, a colocar 
em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; -------------------------------------------
8.º - Aprovar que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a distribuição do 
referido distintivo pelas lojas aderentes. --------------------------------------------------------------------------

1.3  PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE ACERCA DA REVOGAÇÃO DE DELIBERAÇÃO TOMADA 
EM REUNIÃO DE CÂMARA DE 20 DE AGOSTO DE 2025 NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DE 
ALIENAÇÃO DE LOTES, NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MÁRTIR E SANTO  VILA DE 
ALMODÔVAR  3.ª FASE:  --------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar a REVOGAÇÃO da deliberação tomada em Reunião de Câmara Municipal, de 20 de 
agosto de 2025, que recaiu sobre o Ponto 1.5 - Apreciação e deliberação sobre o teor da Minuta de 
Edital, que publicita a alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e Santo- 3.ª Fase 
e, desta forma, cessar o procedimento de alienação de 2 lotes, localizados no Loteamento 
Municipal do Mártir e Santo, propriedade do Município de Almodôvar, destinados a construção 
urbana  habitação unifamiliar, devidamente publicitado pelo Edital n.º 173/2025 de 22 de agosto; 
2.º - Aprovar que os competentes Serviços, em futuros procedimentos, tenham em consideração o 
necessário acautelamento de preenchimento desta lacuna;  ---------------------------------------------
3.º - Aprovar a devida notificação de cessação de procedimento aos intervenientes e 
interessados nesta matéria; ------------------------------------------------------------------------------------------
4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a matéria. -------------------------------------------------------------------------------------------------

1.4  PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, RELATIVA À INTENÇÃO DE 
REVOGAÇÃO DA DECISÃO DE CONTRATAR NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO PRÉ-
CONTRATUAL N.º 104/2025:  -------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar a Revogação da Decisão de Contratar um Técnico Superior, em Regime de Avença, 
para exercício de funções na CPCJ (Comissão de Proteção de Crianças e Jovens), pelo período de 12 
meses, e consequentemente, NÃO ADJUDICAR, ao abrigo do disposto no Artigo 79.º n.º 1 alínea d) do 
Código dos Contratos Públicos, com fundamento no facto de ter sido designado um Técnico 
Superior com vínculo de emprego público por tempo indeterminado ao serviço deste Município, 
para exercer as funções de representante do Município na CPCJ (Comissão de Proteção de Crianças 
e Jovens), facto este que é superveniente ao início do procedimento, e que torna desnecessária a 
conclusão da contratação temporária e precária para esse efeito; -------------------------------------------
2.º - Aprovar que a entidade convidada seja notificada da presente deliberação de revogação da 
decisão de contratar e consequente decisão de não adjudicação, nos termos do disposto no Artigo 
79.º n.º 2 alínea d) do Código dos Contratos Públicos, bem como dos direitos que lhe assistem, 
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designadamente, em matéria de indemnização pelos encargos em que comprovadamente haja 
incorrido com a elaboração da respetiva proposta; -------------------------------------------------------------
3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a proposta. -----------------------------------------------------------------------------------------------

1.5  MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO "OS MALTESES", TENDO EM VISTA A PARTICIPAÇÃO DE 
TRABALHADOR DO MUNICÍPIO E INTEGRANTE DO GRUPO NA ATIVIDADE "CANTE DAS 
JANEIRAS": --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar 

 --------------------------------------------------------
2.º - Conferir poderes à Senhora Vereadora da Câmara Municipal, Dra. Susana Camões, para 
outorgar o Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------
3.º  para 
posterior agendamento da data para a respetiva outorga; -----------------------------------------------------
4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a proposta. -----------------------------------------------------------------------------------------------

1.6  TOMADA DE DECISÃO NO ÂMBITO DO PROCESSO DE INJUNÇÃO N.º 136786/25.6YIPRT:-

A Câmara Municipal deliberou retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência. -------------

1.7  PEDIDO DE MARCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou aprovar a Proposta n.º 214/2025, do Senhor Presidente, e desta forma, 
solicitar a realização de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, destinada à apreciação 
e deliberação dos assuntos descritos na mesma.  ----------------------------------------------------------------

2.1.2  PARECER PRÉVIO VINCULATIVO EMITIDO NO ÂMBITO DE UMA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA: ----------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato de aquisição de 
serviços que se pretende celebrar, na modalidade de Avença, tendo por objeto a contratação de um 
Assistente Técnico para reforço da equipa de Comunicação e Imagem, pelo prazo de 12 meses; ------
2º - Aprovar a adoção na modalidade de Ajuste Direto, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), devendo, para o efeito, ser convidada a Assistente 
Técnica identificadas no respetivo parecer. -----------------------------------------------------------------------
3º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da contratação em apreço, tendo em 
consideração o preço base estimado. -------------------------------------------------------------------------------

 



 

 

MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR 

Documento assinado digitalmente. Quando impresso, o documento constitui uma cópia autenticada do original digital, desde 

que validado pelo selo branco da Câmara Municipal de Almodôvar. 

Rua Serpa Pinto, 7700-081 Almodôvar / Telefone 286 660 600 / Fax 286 662 282 / Contribuinte Fiscal 506816184 
http://www.cm-almodovar.pt / email: geral@cm-almodovar.pt 

 

2.1.3 - PROPOSTA DE VISÃO, MISSÃO E OBJETIVOS GERAIS DE ATUAÇÃO E DESEMPENHO 
PARA OS SERVIÇOS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - 
CICLO AVALIATIVO DE 2026;  -------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
Aprovar a Visão, a Missão e a fixação dos objetivos Gerais de atuação e desempenho para os serviços 
municipais, no âmbito do Sistema de Avaliação de Desempenho - Ciclo Avaliativo de 2026, nos termos 
transcritos na Proposta n.º 212/2025. --------------------------------------------------------------------------------------

2.2.2 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE COM VISTA AO LANÇAMENTO DA DERRAMA 
MUNICIPAL: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar o lançamento, em 2026, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e 
não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que 

  ------------------------------------------------
2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2026 que incidiria sobre o lucro tributável sujeito e não 
isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos cujo volume 

; --------------------------------------------
3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do artigo 25.º, 
ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, atualizada, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, do n.º 2 do artigo 16.º e do artigo 18.º, 
todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, a presente proposta seja submetida à Assembleia 
Municipal.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------

2.2.3 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE COM VISTA À APROVAÇÃO DA TAXA MUNICIPAL PELA 
CONCESSÃO DE DIREITOS DE PASSAGEM: ----------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, o 
percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) para vigorar no 
ano de 2026, às empresas que desenvolvam a sua atividade no âmbito das redes e serviço de 
comunicações eletrónicas, bem como de serviços conexos, na área do Município;  -----------------------
2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e na alínea o), 
do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja 
submetida à aprovação da Assembleia Municipal.  ---------------------------------------------------------

2.2.4 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE COM VISTA À APROVAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 
VARIÁVEL NO IRS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a 
percentagem de 4% de participação no Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
relativa aos rendimentos auferidos em 2025, nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 26.º da Lei n.º 
73/2013, de 03 de setembro, atualizada; --------------------------------------------------------------------------
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2.º - Autorizar, que caso a presente proposta venha a merecer aprovação por parte do órgão 
deliberativo, o serviço competente promova o envio dos dados por via eletrónica à Autoridade 
Tributária Aduaneira, até 31 de dezembro, para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 26.º do 
Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais, aprovado Lei n.º 73/2013, 
de 03 de setembro, -----------------------------------------------------------------------------------------------------
3.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal.  ----------------------------

2.2.5 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE COM VISTA À APROVAÇÃO DA TAXA DO IMPOSTO 
MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS: --------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis, para 
vigorar no ano de 2026:  ----------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, 0,3 % para os 
prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 
112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 
7-A/2016, de 30 de março e demais alterações legislativas introduzidas;  ---------------------------------
2.º - Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a majoração de 
30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  pretendendo-se, assim, estimular os 
respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de segurança e salubridade; -------------------
3.º - Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa do IMI para 
as famílias com dependentes, que, nos termos do artigo 13.º do código do IRS, compõem do 
agregado familiar do proprietário a 31 de dezembro do ano anterior àquele a que respeita, nos 
termos seguintes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------

, para 1 dependente a cargo; ---------------------------------------------------------------
, para 2 dependentes a cargo; --------------------------------------------------------------

, para 3 ou mais dependentes a cargo. --------------------------------------------------
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos termos e para 
os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a 
alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação. -------------------------------------------------------------------------------------

2.2.6 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA NO 
ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E DOS PAGAMENTOS EM ATRASO (LCPA): ------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar que a Assembleia delegue esta competência na Câmara Municipal; ------------------
2.º - Aprovar, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 
plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes: ---------------------------------------------------------------
a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano e 
Orçamento; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------
b) Os seus encargos não excedem o limite de  em cada um dos anos económicos 
seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.  ------------------------------------------
3.º - Aprovar, que a assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se 
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, sejam 
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respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual 
redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas.  ---------------------------
4.º - Aprovar que o regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara Municipal relativamente 
a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições constantes dos n.os 1 e 2, já 
assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos a partir de 1 de janeiro de 2026.  ------------------
5.º - Aprovar que em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja presente uma informação, 
na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia genérica que ora 
se propõe.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
6.º - Submeter a Proposta n.º 206/2025 à próxima sessão da Assembleia Municipal, para 
aprovação da autorização prévia genérica, nos termos e para os efeitos no disposto na alínea c) 
do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação.  --------------------------

2.2.7 - PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE COM VISTA À ABERTURA DE UM PROCEDIMENTO 
CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA DE EMPREGO PÚBLICO 
POR TEMPO INDETERMINADO, PARA O PREENCHIMENTO DE 1 (UM) POSTO DE TRABALHO 
NA CARREIRA E CATEGORIA DE ASSISTENTE OPERACIONAL - MOTORISTA DE LIGEIROS: ------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
Aprovar a Proposta n.º 192/2025, nos precisos termos em que a mesma foi formulada e, desta 
forma, autorizar a abertura de procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com vista ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira e categoria de 
Assistente Operacional, para o desenvolvimento das respetivas funções na área de motorista de 
ligeiros, previsto no mapa de pessoal do Município de Almodôvar, com afetação à Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial  DOSUGT. ---------------------------------------------------------------

3.1  ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE CANDIDATOS, DA 1.ª FASE DE 2026, 
NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS: ---------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º - Aprovar a admissão dos 13 candidatos discriminados na ata do júri, que cumprem todos os 
requisitos, com vista ao preenchimento das 20 vagas existente;----------------------------------------------
2.º - Aprovar que para além dos 13 candidatos mencionados n.º1, sejam também convocados os 
3 candidatos constantes das alíneas b) da ata do júri, que não têm a candidatura totalmente 
instruída, o candidato discriminado na alínea c) da ata do júri, que está a frequentar presentemente 
o programa e o candidato mencionado na alínea d) da ata do júri, que entregou a candidatura fora 
de prazo, para aplicação dos critérios de seleção constantes no Regulamento Municipal em vigor, 
ficando os primeiros 3 candidatos condicionados à entrega dos documentos em falta;  ------------
3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria. ------------------------------------------------------------------------------------

3.2 - ATA DO JÚRI, N.º 2 RELATIVA À SELEÇÃO DE CANDIDATOS NO ÂMBITO DO 
REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE 
LONGA DURAÇÃO 2026: ---------------------------------------------------------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
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GRL_ASSINATURA_1 Assinatura 
 
 

1.º - Aprovar a admissão da candidatura discriminada na ata n.º 2 do júri, para aplicação dos 
critérios constantes no n.º 2 do artigo 18.º do Regulamento municipal em vigor; -----------------------
2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria. ------------------------------------------------------------------------------------

3.3  CRITÉRIOS DE ATRIBUIÇÃO DOS CABAZES DE NATAL: ----------------------------------------------

A Câmara deliberou:  -------------------------------------------------------------------------------------------------
1.º- Aprovar os critérios de atribuição dos Cabazes de Natal, nos termos propostos através da 
informação n.º 31731/2025, dos serviços; ------------------------------------------------------------------------
2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria. ------------------------------------------------------------------------------------

TOMOU IGUALMENTE CONHECIMENTO:  -----------------------------------------------------------------------

1.10  Do Despacho do Senhor Presidente da Câmara que determina a alteração da composição do 
Conselho Coordenador de Avaliação  CCA. -----------------------------------------------------------------------

Para que não se alegue desconhecimento, mandei passar este e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume. ------------------------------------------------------------------------

 
Paços do Município de Almodôvar, 15 de dezembro de 2025 
 
 
              O Presidente da Câmara Municipal, 


